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Mara e os filhos: tratamento só pode ser iniciado depois de cumprido o prazo de carência 

O que muda nos planos de saúde 

Empresas de medicina de 
grupo, cooperativas médicas e 
seguro-saúde estão obrigadas a 
garantir o atendimento a todas 
as doenças, incluindo as crôni-
cas, degenerativas, infecto-
contagiosas e as doenças psi-
quiátricas. 

As empresas não podem im-
por restrições quantitativas ou 
de qualquer natureza. Isso sig-
nifica, na interpretação do 
CFM, o fim dos prazos de ca-
rência para consultas, exames e 
internação. 

O associado ou segurado tem 
direito a livre escolha de médi-
cos, hospitais e laboratórios, 
mesmo não sendo credencia-
dos pela empresa. O paciente 

paga as despesas do próprio 
bolso e depois pede reembolso 
à empresa, conforme a tabela 
de custos médicos adotada pelo 
plano de saúde 

O médico tem direito de es-
colher livremente os meios 
diagnósticos e terapêuticos em 
benefício do paciente. Ou seja, 
o plano de saúde tem de pagar 
qualquer tipo de exame ou tra-
tamento, sem restrição. Não 
pode haver limite de prazo para 
internação em UTI, como acon-
tece atualmente. 

As empresas não podem exi-
gir que o médico revele resulta-
dos de diagnósticos e outros fa 
tos ligados a exercício da pro-
fissão. 

proposta da Comissão de Seguridade Social 

Atendimento a todas as doen-
ças, sem nehum tipo de restri-
ções 

Fim do limite de prazo de in-
ternação, inclusive em UTI. As 
empresas fariam um reeseguro 
para se proteger dos riscos 
■ Limita a 10% o aumento do 
valor da mensalidade por mu-
dança de faixa etária. Hoje as 

mensalidades aumentam até 
cinco vezes mais quando o as-
sociado entra na faixa dos 60 
anos. 

Acaba com prazos de carên-
cia, menos para parto. Depen-
dendo do plano a carência exi-
gida pode chegar a 18 meses 
para alguns tipo de exames e 
cirurgias. 

Empresas mantêm restrições a associado 
Associada paga, mas 
não pode usar plano 

Doenças que não têm cobertura 

O CRM só aceita 
denúncias feitas pessoalmente ou 
por escrito (fazer um histórico do 
caso e, se possível, anexar documen-
to da empresa comprovando que ela 
negou o atendimento). O CRM/SP fi-
ca na Rua da Consolação, 753, São 
Paulo, CEF: 01301-000. O associado 
também podem fazer a denúncia no 
Procon da cidade onde mora. 

o tratamento enquanto durar a polê- 
mica, explica a advogada Rosana 
Chiavassa. Segundo ela, como a Pro-

curadoria Geral da 
República já deu pa-
recer favorável a le- 

RESAS 	galidade de uma re- 
solução do CRM/RJ 

CEITAM 	com conteúdo seme- 
-/I'la..ríte 	a—do CFM, há 

COLHA 	possibilidade de vi- 
tória. Esse parecer 

BICOS 	abre precedente pa- 
	 ra outras ações. 

m vigor há uma semana, a re- 
sólução do Conselho Federal 
de Medicina (CFM), que obri- 

os planos de saúde a dar cobertu- 
4.11 lotai para todas as doenças, não 
la.presentou resultados para os 32 
bilhões de pessoas que possuem al- 

tipo de convênio médico. 
As empresas de seguro-saúde, 

:Áçooperativa médica e medicina de 
po se negam a cumprir a resolu- 
. Argumentam que o Conselho 

ao tem poder de lei e que a resolu- 
é inviável financeiramente, pois 
entaria o custo da mensalidade. 

'Na semana passada, a Associação 
rasileira das Empresas de Mediei-r►a de Grupo (Abramge), que tem 

: ,entre as filiadas a Amil, Golden 
'troas e a Blue Life, entrou com uma 
$40 cautelar na Justiça Federal, em 
:$1rasília As empresas, incluindo se-
:Iguracloras e Unimeds, afirmam que a 

resolução é inviável, mas aceitam ne-
$ociar com o CFM. 

Uma das saídas que vem sendo 
l'<pugeridas por algumas empresas é a 
criação de planos diferenciados. O 

:•SSociado poderia escolher as cober-
luras que lhe interessam, como no 
seguro de carro. Mas o presidente do 
::ÇFM, Ivan de Moura Fé, discorda. 
'ele não aceita negociar, por exem-- kk uma cesta mínima de cobertu- 

"O associado não escolhe o tipo 
;doença que vai ter". 

governo, por sua vez, ainda não 
ou nenhuma decisão sobre o as-
to. O funcionamento dos planos 
saúde foi autorizado por decreto- 

1966, mas até hoje não foi re- 
nIamentado. Há 
ais de um ano a 
missão de Seguri- 

	

ade Social da Cã- 	EMP 
ara tenta regula- 

	

ntar a atividade 	NÃO A 
is planos dê saúde. 

	

¿Íjdeputado Maurí- 	LIVRE ES 
Ferreira Lima, 

311.te participa da co- DE MÉ 

	

, passao, acha que a 	 
amentação de- 

a ser por medida provisória. "Se 
r por projeto de lei pode demorar 

, porque o lobby das empresas é 
", afirma 

núncias — Quem teve atendi- 
' ênto negado em caso de emergên- 

ia pode ingressar com ação cautelar 
:kcgri pedido de liminar para garantir 

Mais de cem doenças estão ex-
cluídas dos planos de saúde, se-
gundo levantamento do Conselho 
Federal de Medicina. Entre elas 
estão as doenças renais crônicas 

- 471-il? erf.gmri hmTunItiftisu. A    
filia, uma doença congênita, tam-
bém não tem cobertura, as.sim, co-
mo estrabismo e doença de Cha-
gas. 

Alguns planos cobrem trata-
mento de dlucer, mas costumam 
limitar o número de sessões de ai-
dia e quimoterapia. A maioria 
das einpirsas não cobrem cirur-
gias de transplantes e implantes. 

Pacientes com quadro crônico 
de hipertensão não costumam ter 
direito a atendimento, da mesma 

Um dos itens da resolução do 
Conselho Federal de Medicina 
(CFM) que está causando mais po-
lêmica é o fim dos prazos de carência 
para consulta, internação, exames e 
cirurgias. As empresas de saúde não 
concordam com o fim das carências. 

Prova disso é o drama vivido pela 
dona de casa Mara Mirtes Pereira. 
Ela precisa fazer uma cirurgia de ur-
gência, mas ainda está cumprindo 
carência Há uma semana ela sofren-
do fortes dores porque o seu rim não 
funciona direito, o que está causan-
do infecção. Segundo os médicos, diz 
ela, a única solução é operar. 

Contudo o seu plano, o Green Li-
ne, do Hospital Itamarati, só autori-
za a internação a partir de outubro,  

quando termina a carência. "Não 
posso esperar e não tenho condições 
de pagar o tratamento", diz, desola-
da Ela adquiriu o plano no final dè 
novembro. "Quando comprei o yen"- 
dedor informou que não haveria ca-
rência, desde que o atendimento fos-
se feito no Hospital Itamarati", diz. 

Assim que soube do fim das ca-
rências ela procurou a empresa, mas 
nem no Itamarati ela tem direito a 
internação. O marido ligou então pa-
ra o Conselho Regional de Medicina. 
"Disseram que não sabiam nada So-
bre o fim da carência", conta. Agora, 
ele fará a denúncia por escrito ao 
Conselho. Pelo contrato nem direitó 
a consulta Mara teria, mas a empre-
sa liberou a carência, conta. 

forma como os portadores de 
dnenças amg-enitas de coração, 
COMO sopro. 

Cirurgias de varizes e de dimi-
nuição da mania também não 

sas alegam que trata-se de cirur-
gia estética. Contudo, esses pro-
blemas acabam originando ou-
tras doenças. Mulheres com ma-
ma grande, por exemlo, costa-
mam apresentar problemas de 
coluna. 

As empresas também não ga-
rantem tratamento para doenças 
psiquiátricas,drogados e aciden-
tes provocados por esportes peri 
gosos: ultra-leve, alpinismo pará-
quedisnin e (filtros. 


